



minuta: Requerimento por falta de colaboração do beneficiário82








Processo de Apoio Judiciário n.º (...) Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Sr. Presidente do Conselho regional de (...) da ordem dos  Advogados

(nome), Advogado, com  a cédula profissional n.º (...), com  escritório na rua (endereço), tendo sido nomeado Defensor oficioso no processo de apoio judiciário à margem referido
em que é beneficiário (nome), residente na rua (endereço), vem, ao abrigo do disposto no art.º 34.º da Lei n.º 34/200483, de 29 de
Julho, expor o seguinte: 82



82  Ao contrário do que muitas vezes acontece, a falta de colaboração do beneficiário não se confunde com  o pedido de escusa. Isto porque, quando o beneficiário não colabora, o que está em causa não são  os motivos do  Advogado mas antes uma circunstância provocada pelo beneficiário, manifestada no seu desinteresse ou omissão, que não deverá conduzir ao afastamento do Defensor oficioso que lhe foi nomeado. Assim, a vicissitude operada por  falta de colaboração do beneficiário deve ser criada antes de expirar o prazo da prática do acto que seja necessário, situação que levará a que o respectivo Conselho regional contacte o beneficiário, sob  cominação de o pedido de apoio ser arquivado após 30 dias  sem resposta ou, se for o caso, vir a ser nomeado novo Advogado.



01       Foi o aqui Advogado signatário nomeado como Defensor Oficioso do beneficiário (nome), no âmbito do processo judicial com o NUIPC (...), que corre termos no Ministério Público – Procuradoria da República da Comarca de (...) – 2.ª Secção de (...).83

02       Nesse âmbito, e após o beneficiário ter sido ouvido em primeiro interrogatório, ficou agendada uma reunião entre si e o aqui Advogado signatário para a data de (...).

03       Tal teria como objectivo compreender efectivamente a posição do beneficiário em relação ao crime praticado, bem como a entrega de documentos por parte deste.

04       Sucede que, na data agendada, o beneficiário não compareceu nem contactou o Advogado.

05       Apesar dos contactos encetados pelo Advogado signatário, o beneficiário desde então teve sempre o telemóvel desligado e nunca retornou as chamadas ou mensagens que lhe foram enviadas.

06       Além disso, o beneficiário também não respondeu à carta que lhe foi endereçada, na qual se agendava uma reunião para a data de (data), nem tão pouco compareceu no escritório do Advogado para tratar do assunto de seu interesse.

07       Até à data, continuam sem sucesso as tentativas e diligências feitas para contactar o beneficiário o qual, segundo consta, terá viajado para o estrangeiro e lá permanecendo.

08       Pelo que é óbvia a falta de colaboração e o manifesto desinteresse do beneficiário em contactar o Advogado, tornando-se impossível assegurar a manutenção da defesa do beneficiário com a isenção e o rigor que se deve ter, já que existem documentos e factos que se desconhecem até à data.


83   o poder para pedir escusa encontra ainda estribo no  n.º  1 do  art.º 42 da  Lei n.º
34/2004, de 29 de Julho, art.º 51.º do Código  de Processo Civil e art.º 66.º e 67.º, ambos do Código  de Processo Penal.



Neste sentido, o Advogado signatário vem dar  conhe- cimento junto de V. Exas. da falta de colaboração do beneficiário, a qual deverá ser tida em conta no âmbito do presente processo de apoio judiciário.

o Advogado,
